
 

   
 

  

 

COVID 

 

Decisão do STF prorrogando a suspensão de despejos e 

desocupações até 31 de outubro deste ano é destaque da edição nº 

35 do Boletim Especial Covid-19 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

Síndico não pode impedir, de forma absoluta, acesso de proprietário 

ao imóvel por causa da pandemia 

 

Ao dar parcial provimento ao recurso especial interposto por um advogado, a Terceira Turma decidiu que foi 

indevida a restrição total de acesso do proprietário à sua unidade condominial, imposta por um condomínio de 

salas comerciais para evitar a disseminação da Covid-19. 

 

Segundo o colegiado, a medida adotada pelo condomínio restringiu de forma abusiva e indevida o direito de 

propriedade do dono do imóvel, que ficou temporariamente impossibilitado de entrar no prédio onde funciona seu 

escritório de advocacia. 

 

Em março de 2020, ainda no início da crise sanitária, o proprietário ajuizou ação, com pedido de liminar, para que 

o condomínio liberasse sua entrada, pois o síndico havia determinado o fechamento total do edifício para evitar 

a disseminação do coronavírus. 
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Apesar de ter concedido a liminar para assegurar o acesso ao escritório, o juiz julgou improcedente o pedido 

formulado na petição inicial, uma vez que o condomínio estaria seguindo recomendações do Ministério da Saúde 

e, logo depois da liminar, flexibilizou o ingresso no edifício. A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP). 

 

Síndico tem competência para adotar medidas de proteção à saúde e à vida dos condôminos 

 

No recurso dirigido ao STJ, o condômino reiterou que o seu direito de propriedade foi violado e que o síndico não 

tem competência para impor a restrição de acesso aos proprietários.  

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, observou que, segundo os artigos 1.347 e 1.348, inciso II, do Código Civil, 

cabe ao síndico adotar as medidas necessárias à defesa dos interesses comuns, ainda que isso implique 

restrições proporcionais a outros direitos, como o de propriedade, especialmente em situações excepcionais 

como na pandemia da Covid-19. 

 

Há medidas menos gravosas do que a restrição total de acesso, e igualmente adequadas 

 

Segundo a ministra, "na hipótese de conflitos entre direitos fundamentais, para avaliar se é justificável uma 

determinada medida que restringe um direito para fomentar outro, deve-se valer da regra da proporcionalidade, 

a qual se divide em três subregras: adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito". 

 

Na avaliação da magistrada, embora a medida restritiva tenha sido adequada para atingir o fim pretendido, 

evitando o contágio e assegurando o direito fundamental à saúde e à vida dos condôminos , ela não se justificava, 

"por não ser necessária, diante da existência de outros meios menos gravosos e igualmente adequados", como 

a implementação de um cronograma para que os proprietários pudessem frequentar suas respectivas unidades 

em horários pré-determinados, mantendo vedado o acesso ao público externo. 

 

Ao julgar procedente o pedido do advogado, Nancy Andrighi reconheceu que foi indevida a restrição ao seu direito 

de propriedade. Ela acrescentou que o proprietário tem o direito de adentrar no seu imóvel, mesmo na hipótese 

de a medida de restrição voltar a ser adotada pelo condomínio. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28072022-Sindico-nao-pode-impedir--de-forma-absoluta--acesso-de-proprietario-ao-imovel-por-causa-da-pandemia.aspx


 

   
 

 

Lei Municipal nº 7.485, de 27 de julho de 2022 - Institui o Programa Olhares Infantis contra o 

Retinoblastoma nas creches do Município do Rio de Janeiro. 

 

Lei Municipal nº 7.484, de 27 de julho de 2022 - Dispõe sobre afixação de cartazes para divulgação dos 

números de canais de contato para denúncias de violações de direitos e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.478, de 27 de julho de 2022 - Dispõe sobre a fixação de placas em instituições 

financeiras e demais estabelecimentos que operam com financiamento, crediário, empréstimos ou operações 

congêneres, com a informação aos consumidores sobre desconto na antecipação de pagamento de dívidas. 

 

Lei Municipal nº 7.476, de 27 de julho de 2022 - Dispõe sobre a afixação do Símbolo Nacional da Pessoa 

Ostomizada nos acessos aos sanitários e outros lugares públicos e privados no âmbito do Município. 

 

Decreto Municipal nº 51.215, de 27 de julho de 2022 - Altera o art. 6º do Decreto Rio nº 50.413, de 18 

de março de 2022, que cria o refúgio de vida silvestre dos Campos de Sernambetiba. 

 

Decreto Municipal nº 51.214 de 27 de julho de 2022 - Altera o Decreto Rio nº 49.695, de 27 de outubro 

de 2021, que cria a Área de Proteção Ambiental do Sertão Carioca. 

 

Decreto Municipal nº 50.412, de 18 de março de 2022 * - Estabelece zoneamento da Área de Proteção 

Ambiental do Sertão Carioca criada pelo Decreto Rio nº 49.695, de 27 de outubro de 2021, e dá outras 

providências. 

* Republicado por ter saído com incorreções em seu Anexo I no D.O. Rio de 26/04/2022. 
 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.809, de 22 de julho de 2022* - Institui o Sistema Estadual de Ciência, Tecnologia e 

Inovação do Estado do Rio de Janeiro, na forma que menciona, e dá outras providências. 

*Republicado por ter saído com incorreções no DO Extra de 25.07.2022. 
 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.424, de 27 de julho de 2022 - Altera a Lei nº 13.116, de 20 de abril de 2015, para 

autorizar a instalação de infraestrutura de telecomunicações, nos termos do requerimento de instalação, em caso 

de não manifestação do órgão competente no prazo legalmente estabelecido. 

 

Decreto Estadual nº 11.153, de 28 de julho de 2022 - Altera o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 

2007, que regulamenta o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores 

Mobiliários - IOF. 
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Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0000542.50-2016.8.19.0067 

Rel. Des. Celso Ferreira Filho 

j. 21.02.2022 e p. 23.02.2022  

  

Arguição de Inconstitucionalidade. Art. 35-A da Lei Federal 11.977/09. Atribuição, exclusivamente, à mulher, do 

título de propriedade de imóvel adquirido através do Programa Minha Casa, Minha Vida, em caso de dissolução 

de união estável, separação ou divórcio, independentemente do regime de bens adotado. Ofensa ao Princípio da 

Isonomia (arts. 3º, IV e 5º, I da CF) e ao Princípio da Igualdade de direitos e deveres na sociedade conjugal (arts. 

226, §5º, XXII e 170, II da CF) e ao Direito de Propriedade (arts. 5º, XXII e 170, II da CF). Precedentes de outros 

Tribunais que também já se pronunciaram através de seus respectivos Órgãos Especiais no sentido do 

reconhecimento da Inconstitucionalidade da norma impugnada. (TJMG - Arguição de Inconstitucionalidade 

nº1.0702.12.054293-2/0002; TJRS - Incidente de Inconstitucionalidade nº 70082231507; TJMS – Recurso 

0809355- 66.2015.8.12.0001 e TJSP - Arguição de Inconstitucionalidade nº 0083671- 96.2015.8.26.0000. 

ACOLHIMENTO DA ARGUIÇÃO, para declarar a inconstitucionalidade do art. 35-A da Lei Federal 11.977/09, 

com retorno dos autos à e. 6ª Câmara Cível desta Corte. 

 

Íntegra do Acórdão em Segredo de Justiça  

 

Fonte: Secretaria-Geral Judiciária 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Condenação embasada em depoimentos falsos enseja absolvição de réu em sede de 

Revisão Criminal 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Presidente do STF suspende pagamento de parcelas de agosto da dívida pública de Alagoas 

 

O presidente, ministro Luiz Fux, suspendeu a exigência de pagamento das parcelas de agosto deste ano 

referentes às dívidas do Estado de Alagoas em contratos administrados pela Secretaria do Tesouro Nacional 

(STN). A decisão acolhe parcialmente pedido de tutela provisória de urgência na Ação Cível Originária (ACO) 

3587. 

 

No STF, o governo alagoano alegou que, com a aprovação da Lei Complementar (LC) 194/2022, os bens e 

serviços relativos aos combustíveis, ao gás natural, à energia elétrica, às comunicações e ao transporte passaram 

a ser considerados essenciais, vedando-se a fixação pelos estados de alíquotas do Imposto sobre Circulação de 

Mercadoria e Serviços (ICMS) sobre esses produtos em patamar superior ao das operações em geral. 

 

Informou, ainda, que o ICMS sobre esses bens e serviços corresponde a parcela relevante da arrecadação 

estadual e que, antes da LC 194/2022, as alíquotas incidentes sobre as respectivas operações variavam entre 

18% e 30%, tendo sido reduzidas a 17%. Apontou que isso causará uma perda de arrecadação estimada em 

cerca de R$ 461,5 milhões entre julho e dezembro de 2022. 

 

Destacou também que a lei prevê compensação de parte dos prejuízos dos estados pela dedução do valor das 

parcelas dos contratos de suas dívidas com quaisquer credores, em operações celebradas internamente ou 

externamente, administradas pela STN, relativos às perdas de arrecadação ocorridas neste ano, decorrentes da 

redução da arrecadação do ICMS que exceda ao percentual de 5% em relação à arrecadação no ano de 2021. 

No entanto, registrou que a União ainda não regulamentou a forma de como será feita a compensação. 

 

Inércia da União 

 

O ministro Luiz Fux verificou a presença dos requisitos para a concessão da tutela provisória de urgência. Em 

relação à plausibilidade jurídica do pedido, frisou que o texto da LC 194/2022 parece, de fato, garantir o direito 

dos estados à dedução do valor correspondente às perdas de arrecadação, decorrentes da limitação de alíquota 

do ICMS, do valor das dívidas administradas pela STN, independentemente da formalização de aditivo contratual. 

 

Diante disso e do princípio da lealdade federativa, o presidente do STF entendeu que não parece haver 

justificativa razoável para a inércia da União na efetivação imediata das medidas compensatórias previstas na lei. 

 

Serviços essenciais 

 

Em relação ao outro requisito, o perigo da demora, o ministro Luiz Fux destacou a redução abrupta de receitas 

orçamentárias estaduais de elevado valor. Segundo ele, a supressão indevida e não planejada de recursos 



 

   
 

públicos pode comprometer a prestação de serviços essenciais para a coletividade em geral, ainda mais devido 

ao estado de calamidade pública vigente em Alagoas por causa do excesso de chuvas. 

 

Urgência 

 

Fux atuou com base na atribuição prevista no artigo 13, inciso VIII, do Regimento Interno do STF, que confere a 

competência ao presidente da Corte para decidir questões urgentes nos períodos de recesso ou de férias. O 

presidente determinou a citação da União para apresentação de contestação no prazo legal e, sem seguida, o 

encaminhamento dos autos ao relator do caso, ministro Luís Roberto Barroso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Lewandowski mantém regras do TSE sobre repasse de recursos do Fundo 

Partidário entre candidatos 

 

O ministro Ricardo Lewandowski manteve a validade de normas do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que proíbem 

o repasse de recursos do Fundo Partidário e do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) entre 

candidatos a cargos majoritários e proporcionais numa mesma circunscrição, ainda que de legendas diversas, 

desde que coligadas na disputa majoritária. 

 

Lewandowski indeferiu o pedido de liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7214, ajuizada pelos 

partidos União Brasil, Liberal (PL), Republicanos e Progressistas. Segundo os autores da ação, dispositivos da 

Resolução 23.607/2019 do TSE teriam invadido a competência do Congresso Nacional para estabelecer vedação 

de repasses não prevista na Lei das Eleições (Lei 9.504/1997), contrariando a autonomia partidária prevista na 

Constituição Federal. 

 

Em exame preliminar da ação, Lewandowski afirmou que a vedação do repasse de recursos do FEFC e do Fundo 

Partidário a partidos políticos ou candidatos que não integram a mesma coligação, não promoveu nenhuma 

inovação no ordenamento jurídico, nem contrariou qualquer dispositivo legal. 

 

Ele explicou que, como o montante do FEFC e do Fundo Partidário a ser divido entre as agremiações políticas é 

definido por sua representatividade no Congresso Nacional, não é razoável permitir o repasse a candidatos de 

partidos distintos não pertencentes à mesma coligação. 

 

Segundo o ministro, essa interpretação da norma é a mais compatível com a natureza pública dos recursos dos 

fundos, que são distribuídos aos partidos para o financiamento da própria atividade, com a finalidade de promover 

as respectivas ideias e programas, “estando estreitamente vinculados ao número de votos válidos obtidos pela 

agremiação nas eleições para a Câmara dos Deputados, bem assim ao número de deputados federais eleitos 

pela legenda”. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491295&ori=1


 

   
 

Em sua decisão, o ministro destacou que, desde as eleições de 2020, passou a valer a regra da Emenda 

Constitucional (EC) 97/2017, que veda expressamente a celebração de coligações nas eleições proporcionais, 

como forma de superar os vícios e desacertos existentes na sistemática eleitoral então vigente. Para o relator, as 

normas da resolução do TSE “simplesmente tornaram explícita a vontade do constituinte reformador e a do 

legislador ordinário no sentido de colocar-se um ponto final nas assimetrias causadas pela existência de 

coligações em eleições proporcionais”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lewandowski convoca para próximo dia 9 audiência de conciliação sobre titularidade de 

Fernando de Noronha 

 

O ministro Ricardo Lewandowski agendou para o dia 9/08, às 15h, uma audiência de conciliação no âmbito da 

Ação Cível Originária (ACO) 3568, em que a União pede que seja reconhecida sua titularidade sobre o 

Arquipélago de Fernando de Noronha e que o Estado de Pernambuco observe todas as cláusulas do contrato de 

cessão de uso em condições especiais da área. 

  

A audiência estava agendada para o dia 27/06, mas a União pediu o adiamento, argumentando que o encontro 

poderia ser infrutífero, pois ainda não havia posição formal da Controladoria Geral da União (CGU) e do Tribunal 

de Contas da União (TCU) com relação à possibilidade de acordo.  

  

Ao deferir o adiamento, Lewandowski ressaltou que a adequada composição do conflito depende de 

voluntariedade e do esforço de todos os envolvidos. Ele levou em consideração a importância do diálogo 

federativo e a necessidade de assegurar todos os meios para a autocomposição.  

  

O relator esclareceu que a formalização de acordo e sua homologação pelo Supremo irão conferir "segurança 

jurídica à solução negociada e aos entes federados, além de contribuir para a pacificação social”. 

  

A nova tentativa de conciliação será presencial, com participação restrita às partes. A União, o Estado de 

Pernambuco e os demais interessados devem indicar representantes com amplos poderes de decisão até o dia 

5/08.   

  

Conflito 

 

Na ACO 3568, a Advocacia-Geral da União (AGU) sustenta que o governo de Pernambuco não estaria cumprindo 

o contrato firmado em 2002. Entre outros pontos, estaria havendo autorizações indevidas para edificações na 

faixa de praia e permissões de uso sem o aval da Secretaria de Patrimônio da União (SPU), permitindo o 

crescimento irregular da rede hoteleira. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491258&ori=1


 

   
 

 

Também não estaria sendo cumprida a obrigação de prestação anual de contas das atividades desenvolvidas no 

arquipélago e os pagamentos mensais à União. 

  

A AGU também alega que o governo estadual, por entender que, conforme o artigo 15 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT), teria a propriedade do arquipélago, estaria embaraçando a atuação da SPU 

e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) na gestão da área. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Leis da Paraíba que criam procuradorias jurídicas em autarquias e fundações são 

questionadas no Supremo 

 

Anape afirma que as normas violam a competência exclusiva de procuradores estaduais para representar 

juridicamente o ente federado. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Inmetro não tem exclusividade para fiscalizar quantidade dos produtos comercializados no 

Brasil 

 

A Segunda Turma decidiu, por unanimidade, que o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

(Inmetro) não detém exclusividade na fiscalização de caráter quantitativo das mercadorias comercializadas no 

país. 

 

No caso analisado, uma empresa do ramo de produtos alimentícios informou ter importado 50 toneladas de 

pescado por mais de R$ 290 mil. Entretanto, na chegada da mercadoria ao território brasileiro, o Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) apontou divergência entre a informação declarada e o peso do 

produto. 

 

A empresa ajuizou ação ordinária requerendo, em tutela de urgência, a liberação da mercadoria confiscada. 

Segundo ela, o Mapa não teria competência para realizar fiscalização de cunho quantitativo, pois essa atribuição 

seria exclusiva do Inmetro. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491162&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491297&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491297&ori=1


 

   
 

 

Competência exclusiva do Inmetro é apenas para metrologia 

 

Na primeira instância, a decisão foi favorável ao Estado, sob o fundamento de que a lei prevê a exclusividade do 

Inmetro apenas em metrologia (padronização de pesos e medidas ou fiscalização da aferição dos instrumentos 

de medição). 

 

A sentença foi reformada pelo tribunal estadual, que entendeu que a metodologia instituída em instrução 

normativa do Mapa para a verificação do peso líquido de pescado, após o desglaciamento (retirada de camada 

de gelo sem descongelar o produto), invadiu área de competência exclusiva do Inmetro. 

 

Outros órgãos e entidades podem atuar na fiscalização quantitativa 

 

O relator, ministro Francisco Falcão, destacou que a controvérsia não envolve a padronização de pesos e 

medidas, nem a aferição dos instrumentos de medição – matérias essas tratadas na Lei 9.933/1999, que dispõe 

sobre as competências do Inmetro. "O que se discute é a possibilidade de o Mapa, em concorrência com o 

Inmetro, proceder à fiscalização sobre pesagem de produtos comercializados", afirmou. 

 

De acordo com o magistrado, o controle sanitário de alimentos no Brasil é de responsabilidade mútua entre os 

órgãos e as entidades da administração pública, tanto que os Procons, encarregados da defesa do consumidor, 

podem aplicar multas quando flagram a venda de produto com quantidade ou peso diferentes da informação do 

rótulo. 

 

"Ao Mapa não poderia ser dado tratamento diferenciado, com menor competência, especificamente por se tratar 

de órgão ministerial com competência em todo o território nacional, atuando nas áreas de agricultura, pesca e 

abastecimento", afirmou Falcão ao restabelecer a sentença. 

 

O ministro comentou ainda, corroborando os termos da decisão de primeira instância, que a estrutura do Inmetro 

é insuficiente para atender a toda a demanda nacional, e não seria razoável a autarquia ter de vigiar com 

exclusividade o respeito aos diversos padrões de produtos em todos os setores produtivos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Locatário deve pagar aluguel de equipamentos não devolvidos mesmo após rescisão 

contratual 

 

É obrigação do locatário pagar os aluguéis correspondentes ao período em que permanecer na posse de 

equipamentos locados e não devolvidos, mesmo depois de rescindido o contrato de locação por inadimplemento. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/29072022-Inmetro-nao-tem-exclusividade-para-fiscalizar-quantidade-dos-produtos-comercializados-no-Brasil.aspx


 

   
 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial de uma 

empresa de locação que buscava a devolução de equipamentos e o pagamento dos aluguéis correspondentes 

ao período em que a empresa locatária se manteve na posse dos bens após a extinção do contrato. 

 

O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) incluiu, na condenação da locatária, o pagamento de aluguéis até 

a data da rescisão do contrato. 

 

No recurso, a locadora alegou que a responsabilidade da locatária permanecia independentemente de ter havido 

a resolução contratual por inadimplemento, e pediu que fosse determinado o pagamento dos aluguéis também 

após a rescisão, até a devolução dos equipamentos. 

 

É possível cobrar aluguel de bem não restituído 

 

De acordo com a relatora, ministra Nancy Andrighi, é obrigação do locatário restituir a coisa alugada no estado 

em que a recebeu, salvas as deteriorações naturais decorrentes do uso regular, conforme preceitua o artigo 569, 

IV, do Código Civil de 2002 (CC/2002). 

 

Para a ministra, o artigo 575 do CC/2002 é claro ao afirmar que, se o locatário não restituir o equipamento alugado 

no fim da locação – e, notificado pelo locador, mantiver o bem em seu poder –, deverá pagar o aluguel que o 

locador arbitrar e responder pelo dano que o equipamento vier a sofrer. 

 

"Convém ressaltar, no entanto, que é ônus do locador notificar o locatário para exigir-lhe a restituição da coisa ao 

término do contrato. Essa notificação, inclusive, cumpriria uma dupla função: primeiro, estabelecer que não há 

interesse do locador na prorrogação tácita do contrato por prazo indeterminado (artigo 574 do CC/2002); segundo, 

fixar, para o locatário, a sanção patrimonial pela posse injusta do bem após a extinção do contrato (artigo 575 do 

CC/2002)" – acrescentou a magistrada. 

 

Nancy Andrighi citou precedente (REsp 1.528.931) para lembrar que, no entendimento da Terceira Turma, 

enquanto o locatário estiver na posse do bem, é devida a retribuição pelo seu uso, ainda que finalizado o contrato, 

sob pena de enriquecimento sem causa e violação da boa-fé objetiva. 

 

Posse injusta dos equipamentos locados 

 

Na hipótese julgada, a ministra destacou que a locatária deixou de pagar os aluguéis e, extinto o contrato, também 

deixou de restituir os equipamentos locados, apesar de ter sido notificada para tanto. 

 

Ao dar provimento ao recurso especial, Nancy Andrighi decidiu pelo cabimento da cobrança dos aluguéis 

vencidos até a extinção do contrato, assim como dos aluguéis que vencerem depois disso, até a efetiva devolução 

dos bens. 

 



 

   
 

"No que tange ao valor do aluguel, cabe ressaltar que, embora a lei autorize o locador a arbitrá-lo, tal faculdade 

não foi exercida no particular, razão pela qual deve ser mantido o valor estabelecido no contrato, como pretendido 

pela recorrente", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma confirma apreensão de passaporte de devedor de alimentos que viajava de 

primeira classe ao exterior 

 

A Quarta Turma confirmou decisão de segunda instância que negou o habeas corpus impetrado por um devedor 

contra a apreensão de seu passaporte, determinada no curso de execução de dívida alimentar. Seguindo o voto 

do ministro Marco Buzzi, a turma, por maioria, levou em consideração que o executado não demonstrou a alegada 

dificuldade financeira para quitar o débito. 

 

Segundo o processo, apesar de alegar uma precária situação financeira, recusando-se, durante sete anos, a 

pagar o valor determinado em sentença, o executado continuou a residir em endereço nobre e a fazer viagens 

internacionais, inclusive com passagens de primeira classe. 

 

Efetividade no cumprimento da sentença é compromisso do CPC 

 

O ministro Marco Buzzi destacou que a tutela executiva, no âmbito do cumprimento de sentença, tem como 

objetivo a satisfação do titular de um direito, sendo que a efetividade dessa jurisdição foi um compromisso firmado 

quando da edição do atual Código de Processo Civil (CPC/2015). 

 

Ele ressaltou que as medidas judiciais previstas no artigo 139, IV, do CPC são consequência lógica do poder 

geral de efetivação das decisões judiciais, exercido pelos juízes, diante das circunstâncias fáticas de cada caso. 

 

"Não se trata de uma 'carta em branco' dada ao juiz pelo legislador. Todavia, nesse aspecto, é também relevante 

lembrar que existem, no âmbito do sistema processual constitucional, limitações principiológicas para a correta 

aplicação dessa cláusula geral de atuação judicial", afirmou. 

 

Sopesamento para resolver colisão entre direitos 

 

Segundo Buzzi, o STJ firmou algumas diretrizes que constituem limites à atuação do juiz ao adotar as chamadas 

medidas executivas atípicas, e que devem ser analisadas diante das peculiaridades do caso concreto: existência 

de indícios de que o devedor possui patrimônio para cumprir a obrigação; fundamentação da decisão com base 

nas especificidades constatadas; utilização da medida atípica de forma subsidiária; e observância do direito ao 

contraditório e da proporcionalidade. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/29072022-Locatario-deve-pagar-aluguel-de-equipamentos-nao-devolvidos-mesmo-apos-rescisao-contratual.aspx


 

   
 

No caso dos autos, ele explicou que a suposta colisão entre o direito do credor, de receber a verba alimentar, e 

o do devedor, de se locomover para fora do país, deve se resolver pelo sopesamento de tais direitos, a partir da 

consideração, pelo juiz, de variáveis fáticas presentes no caso concreto, punindo qualquer comportamento 

abusivo das partes. 

 

"Não é correto o devedor deixar de pagar uma dívida e utilizar-se desses valores para, como no caso dos autos, 

ostentar um padrão de vida luxuoso", declarou o ministro, lembrando que o débito foi reconhecido em decisão 

judicial. 

 

Apreensão do passaporte não violou núcleo essencial do direito à liberdade 

 

Buzzi concluiu que a retenção do passaporte teve como objetivo reprimir o comportamento do executado, que, 

apesar da adoção de todas as medidas típicas na execução, e mesmo diante de uma "situação econômica de 

ostentação patrimonial", conseguiu se furtar ao pagamento da dívida. De acordo com o processo, haveria 

patrimônio do executado em nome de terceiros. 

 

"A apreensão do passaporte para forçar o devedor ao adimplemento de uma obrigação não viola o núcleo 

essencial do direito fundamental à liberdade, porquanto o devedor poderá, mesmo sem aquele documento, 

transitar normalmente pelo território nacional e, inclusive, em países do Mercosul", completou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Reajuste da indenização por trabalho de campo deve seguir datas e percentuais das diárias 

de servidores 

 

Em julgamento de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (PUIL), a Primeira Seção entendeu que a 

indenização para execução de trabalhos de campo, prevista no artigo 16 da Lei 8.216/1991, deve ser reajustada 

pelo Poder Executivo federal na mesma data e no mesmo percentual dos reajustes aplicados às diárias. 

 

Segundo o dispositivo, fazem jus a essa indenização os servidores que se afastarem do seu local de trabalho, 

sem direito a diárias, para a execução de trabalhos de campo – por exemplo, nas campanhas de combate a 

endemias e na fiscalização de fronteiras internacionais. 

 

O PUIL, que se originou de ação ajuizada por servidora do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

questionou decisão da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais 

(TNU), segundo a qual a controvérsia sobre o reajuste da indenização de campo já havia sido resolvida com a 

edição da Súmula 58 da TNU, que define não ser devido o reajuste por força da alteração trazida pelo Decreto 

5.554/2005. 

 

Não aplicação da Súmula 58 da TNU 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/29072022-Quarta-Turma-confirma-apreensao-de-passaporte-de-devedor-de-alimentos-que-viajava-de-primeira-classe-ao-exterior.aspx


 

   
 

 

Perante o STJ, a autora do pedido de uniformização sustentou que o entendimento da TNU, além de ter sido 

proferido em descompasso com a jurisprudência do STJ, não tratou do que foi postulado na ação, visto que o 

discutido na Súmula 58 teve relação com as diárias por deslocamento, enquanto os autos em análise trataram 

da paridade com o reajuste nominal aplicado às diárias dos servidores federais por dia de afastamento da sede 

do serviço, após a edição do Decreto 6.907/2009. 

 

A servidora alegou ainda que o Decreto 6.907/2009 revogou o adicional de deslocamento, encerrando a 

discussão sobre a abrangência do adicional variável de 50%, 70%, 80% e 90% no valor das diárias para 

deslocamentos para certas cidades e sobre essa variável configurar ou não majoração da diária. 

 

A discussão não se refere a adicionais variáveis 

 

O relator do PUIL, ministro Herman Benjamin, destacou que, de fato, não se pode aplicar a Súmula 58 da TNU 

nesse contexto. "O que se discute nos autos diz respeito a simples reajuste nominal de diárias, não se referindo 

à discussão sobre adicionais variáveis, tema objeto do enunciado jurisprudencial da TNU", afirmou. 

 

Além disso, o relator lembrou que as duas turmas da Primeira Seção têm posicionamento uniforme no sentido de 

que a indenização do artigo 16 da Lei 8.216/91 deve ser reajustada na mesma data e nos mesmos percentuais 

de reajustes aplicados às diárias. 

 

"Verifica-se que a decisão da TNU, no caso em exame, destoa da jurisprudência dominante do STJ", concluiu o 

ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Indenização do seguro por perda total deve corresponder ao valor do bem no momento do 

sinistro 

 

A Quarta Turma definiu que, em caso de perda total do bem segurado, a indenização deve corresponder ao valor 

do efetivo prejuízo experimentado no momento do sinistro, observado o valor máximo previsto na apólice do 

seguro de dano, nos termos dos artigos 778 e 781 do Código Civil de 2002 (CC/2002). 

 

A decisão veio no julgamento de recurso interposto por uma seguradora contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Paraná (TJPR), para o qual, havendo perda total do imóvel, o valor da indenização deve ser o total 

previsto na apólice. A corte local entendeu que só deveria haver quantificação dos danos quando a perda do bem 

fosse parcial. 

 

No caso examinado, a segurada, que teve perda total em seu imóvel após incêndio, recebeu como indenização 

da seguradora aproximadamente R$ 125 mil. Sob a alegação de que teria direito ao valor total da cobertura 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28072022-Indenizacao-de-servidores-por-trabalho-de-campo-deve-seguir-datas-e-percentuais-do-reajuste-de-diarias-.aspx


 

   
 

prevista na apólice – R$ 700 mil –, e tendo em vista a destruição total do imóvel, ela ajuizou ação de cobrança 

para a complementação do valor. 

 

Em sua defesa, a seguradora sustentou que o valor pago, apurado de acordo com os orçamentos apresentados 

pela própria segurada, seria suficiente para a reconstrução da residência. 

 

CC/2002 incluiu o princípio indenitário nos contratos de seguro de dano 

 

De acordo com o relator na Quarta Turma, ministro Antonio Carlos Ferreira, entendia-se, na vigência do Código 

Civil de 1916, que seria devido o valor integral da apólice na hipótese de perda total do imóvel em razão de 

incêndio. 

 

Entretanto, ele observou que o artigo 781 do CC/2002, sem correspondência com o CC/1916, incluiu o princípio 

indenitário nos contratos de seguro de dano, impedindo o pagamento de indenização em valor superior ao 

interesse segurado no momento do sinistro, justamente com o objetivo de evitar que o segurado obtenha lucro 

com o incidente. 

 

Dessa forma, ressaltou o magistrado, foram estabelecidos "dois tetos limitadores do valor a ser pago a título de 

indenização: o valor do interesse segurado e o limite máximo da garantia prevista na apólice". 

 

Princípio indenitário se aplica na hora do contrato e na liquidação do seguro 

 

O relator, citando precedente da Terceira Turma (REsp 1.943.335), salientou ainda que o artigo 781 está em 

consonância com o princípio indenitário consagrado no artigo 778 do mesmo diploma legal. A diferença é que 

este se aplica à fase da celebração do seguro (formação do contrato), enquanto aquele incide na fase de 

liquidação. 

 

"É possível concluir que a instância de origem, ao determinar que a indenização securitária correspondesse ao 

limite máximo previsto na apólice, sem apuração dos prejuízos suportados pela segurada, violou o disposto nos 

artigos 778 e 781 do CC/2002", declarou o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Poder Judiciário terá rede de segurança institucional 

 

Justiça Itinerante supera barreiras da exclusão social 

 

Artigo destaca avanços do Judiciário rumo à Justiça 5.0 

 

Inscrições para prêmio que atesta qualidade dos cartórios vão até 31/8 

 

Semana Justiça Pela Paz em Casa chega à 21ª edição contra a violência doméstica 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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